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Solução de Consulta  nº  489 - Cosit 

Data 26 de setembro de 2017 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS 

COFINS-IMPORTAÇÃO. RECOLHIMENTO APÓS O REGISTRO DA 
DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
CRÉDITO. NÃO CUMULATIVIDADE.  

A pessoa jurídica sujeita à apuração não cumulativa da Cofins pode 
descontar crédito, para fins de determinação dessa contribuição, com base 
no disposto no art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, em relação ao 
recolhimento da Cofins-Importação, posteriormente apurada e constituída 
por lançamento lavrado em auto de infração. 

O efetivo pagamento da Cofins-Importação, ainda que ocorra em momento 
posterior ao do registro da respectiva Declaração de Importação, enseja o 
direito ao desconto de crédito previsto no art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, 
desde que atendidas todas as demais condições legais de creditamento. 

O direito ao desconto do crédito abrange tão somente os montantes 
efetivamente pagos, ocorrendo o recolhimento a título de Cofins–
Importação, independentemente do momento em que ocorra o pagamento, 
seja em posterior lançamento de ofício ou, posteriormente, de forma 
parcelada.   

O valor do crédito em questão será obtido de acordo com o disposto no § 
3º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, aplicando-se a alíquota prevista no 
caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 2003, sobre o valor que serviu de base 
de cálculo da contribuição, acrescido do valor do IPI vinculado à 
importação, quando integrante do custo de aquisição. 

Sendo assim, no caso de lançamento de ofício, deve ser excluído do 
cálculo do crédito a ser descontado do valor apurado da Cofins a parcela 
do crédito tributário constituído referente a eventuais multas aplicadas e 
aos juros de mora, já que esses não serviram de base de cálculo da 
contribuição. 

Vinculada parcialmente à Solução de Divergência Cosit nº 21, de 08 de 
agosto de 2017, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 13 de 
setembro de 2017. 



SSoolluuççããoo de Consulta n.º 489 Cosit
Fls. 2

 

 
 

2

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), art. 111; e Lei nº 
10.865, de 2004, arts. 1º, 3º, 4º, 5º, 7º, 13 e 15; IN SRF nº 680, de 2006, 
art.11. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO. 
RECOLHIMENTO. CRÉDITO. NÃO CUMULATIVIDADE.  

A pessoa jurídica sujeita à apuração não cumulativa do PIS/Pasep pode 
descontar crédito, para fins de determinação dessa contribuição, com base 
no disposto no art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, em relação ao 
recolhimento da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, 
posteriormente apurada e constituída por lançamento lavrado em auto de 
infração. 

O efetivo pagamento do PIS/Pasep-Importação, ainda que ocorra em 
momento posterior ao do registro da respectiva Declaração de Importação, 
enseja o direito ao desconto de crédito previsto no art. 15 da Lei nº 10.865, 
de 2004, desde que atendidas todas as demais condições legais ao 
creditamento. 

O direito ao desconto do crédito abrange tão somente os montantes 
efetivamente pagos, ocorrendo o recolhimento a título de PIS/Pasep–
Importação, independentemente do momento em que ocorra o pagamento, 
seja em posterior lançamento de ofício ou, posteriormente, de forma 
parcelada.   

O valor do crédito em questão será obtido de acordo com o disposto no § 
3º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, aplicando-se a alíquota prevista no 
caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 2002, sobre o valor que serviu de base 
de cálculo da contribuição, acrescido do valor do IPI vinculado à 
importação, quando integrante do custo de aquisição. 

Sendo assim, no caso de lançamento de ofício, deve ser excluído do 
cálculo do crédito a ser descontado do valor apurado a título de PIS/Pasep 
a parcela do crédito tributário constituído referente a eventuais multas 
aplicadas e aos juros de mora, já que esses não serviram de base de cálculo 
da contribuição. 

Vinculada parcialmente à Solução de Divergência Cosit nº 21, de 08 de 
agosto de 2017, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 13 de 
setembro de 2017. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), art. 111; e Lei nº 
10.865, de 2004, arts. 1º, 3º, 4º, 5º, 7º, 13 e 15; IN SRF nº 680, de 2006, 
art.11. 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS – IPI 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 

Os estabelecimentos industriais e os que lhes são equiparados podem 
creditar-se do IPI vinculado à importação, devido no desembaraço 
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aduaneiro de bens, ainda que pago mediante parcelamento, decorrente, na 
espécie, de lançamento de ofício, excluídos os valores correspondentes a 
multas e juros, eis que não há previsão legal para o creditamento destes 
últimos, desde que atendidos os demais requisitos previstos na legislação 
para o direito ao crédito. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, art. 153, § 3º, inciso II; Lei nº 
5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional), arts. 46, inciso I, e 49; 
Decreto nº 7.212, de 2010 (Regulamento do IPI), art. 226, inciso V. 

 

Relatório 

A pessoa jurídica em epígrafe, devidamente representada, formula consulta 
acerca a interpretação da legislação tributária federal mais precisamente sobre o disposto no 
art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e no art. 226, inciso V, do Decreto nº 7.212, de 
15 de junho de 2010 (Regulamento do IPI – RIPI/2010), os quais colaciona. De seguida, os 
referidos defensores prestam as declarações constantes no art. 3º, § 2º, inciso II, da Instrução 
Normativa (IN) RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, a qual dispõe sobre o processo de 
consulta no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). 

2.  Aduzem que a leitura daqueles preceitos legais permite verificar que o direito ao 
crédito de IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins está vinculado ao pagamento 
desses tributos pela pessoa jurídica nas operações de importação. Afirmam que esta consulta 
recai sobre o momento em que tal direito ao creditamento se concretiza na situação abaixo 
especificada.  

3.  Asseveram que a RFB lavrara quatro autos de infração contra a sua constituinte, 
exigindo o pagamento de débitos tributários relativos a IPI, Contribuição para o PIS/Pasep e 
Cofins, bem como multa regulamentar, em virtude de suposto erro na classificação fiscal de 
mercadorias importadas.  

4.   Lembram que a consultante apresentou impugnação contra tais autuações, 
sustentando a improcedência do lançamento. 

5.  Destacam que, antes mesmo que a dita impugnação fosse julgada, a consulente 
optou por aderir ao programa de parcelamento de débitos de que trata a Lei nº 11.941, de 27 de 
maio de 2009, no novo prazo previsto na Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, no tocante 
aos débitos referentes ao período de 2 de junho de 2006 a 30 de novembro de 2008, e por 
formalizar pedido de parcelamento simplificado e ordinário para pagamento dos débitos 
respeitantes ao período de 1º de dezembro de 2008 a 14 de dezembro de 2010.  

6.  Revelam que, assim, a partir de dezembro de 2013, a consulente passou a pagar 
de forma parcelada os débitos exigidos nas referenciadas autuações. Frisam que, considerando 
tal fato e a legislação versante sobre o registro de créditos de IPI, Contribuição para o 
PIS/Pasep e Cofins pagos com relação à importação de bens, a consulente pretende registrar e 
aproveitar os créditos de tais tributos à medida que as parcelas dos parcelamentos forem pagas. 

7.  Sublinham que, consoante a legislação do IPI, os estabelecimentos industriais e 
equiparados têm direito ao crédito do imposto pago no desembaraço aduaneiro.  

8.   Enfatizam que, outrossim, a legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins incidentes na importação de bens dispõe que a pessoa jurídica tem direito a créditos 
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correspondentes às contribuições efetivamente pagas sobre as importações. Alegam que o 
direito a crédito de tais tributos devidos sobre a importação nasce com o efetivo pagamento 
destes. 

9.  Acentuam que, no presente caso, os débitos de tributos devidos na importação 
estão sendo pagos no programa de parcelamento instituído pela Lei nº 11.941, de 2009, e em 
parcelamentos simplificado e ordinário, de forma que a consulente entende possuir o direito de 
registrar créditos correspondentes aos tributos que estão sendo recolhidos, à medida do 
pagamento das parcelas. 

10.  Em abono de sua tese, trazem à colação a ementa da Solução de Consulta 
SRRF10/Disit nº 91, de 17 de novembro de 2011. 

11.  Em vista do exposto, os causídicos requerem a confirmação do entendimento de 
que: 

11.1.   “O pagamento parcelado dos débitos de IPI, PIS e COFINS, devidos em razão 
da importação de mercadorias (no período compreendido entre junho de 2006 a dezembro de 
2010) e exigidos por meio de lançamento de ofício, permite que a Consulente registre créditos 
de IPI, PIS e COFINS”. 

11.2.  “A utilização dos créditos de IPI, PIS e COFINS deve ocorrer à medida em que 
for efetuado o pagamento das parcelas relativas aos parcelamentos formalizados pela 
Consulente”.  

12.   É o relatório. Cumpridos os requisitos de admissibilidade, a presente consulta 
pode ser conhecida, sem embargo de posterior análise acerca dos requisitos para produção de 
efeitos. 

Fundamentos 

13.  Inicialmente, salienta-se que o instituto da consulta à Administração Tributária 
sobre a interpretação da legislação tributária está previsto nos artigos 46 a 53 do Decreto nº 
70.235, de 6 de março de 1972, nos artigos 48 a 50 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, e disciplinado nos arts. 88 a 102 do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011, e na 
Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, destinando-se a conferir segurança jurídica ao 
sujeito passivo tributário acerca da forma de cumprimento de obrigações tributárias principais 
ou acessórias. 

14.  Assim, a consulta sobre a interpretação da legislação tributária não se presta a 
ratificar informações ou classificações fiscais prestadas ou a atestar fatos declarados pela 
consulente, sendo as análises feitas com base nas afirmações apresentadas, reservando-se 
sempre à administração tributária o direito de, caso necessário, averiguar no caso concreto a 
realidade dos fatos. 

15.   Feitas essas considerações preliminares, passa-se ao estudo para a solução desta 
consulta, onde a interessada requer a confirmação de seu entendimento de que é possível o 
registro de créditos de IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em virtude do 
pagamento parcelado destes tributos, os quais foram exigidos por meio de lançamento de 
ofício. 

DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO E DA COFINS-
IMPORTAÇÃO 
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16.  Pois bem. A Lei nº 10.865, de 2004, que dispõe sobre a Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação e Cofins-Importação, assim prescreve: 

Art. 15. As pessoas jurídicas sujeitas à apuração da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins, nos termos dos arts. 2º e 3º das Leis nº 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, poderão 
descontar crédito, para fins de determinação dessas contribuições, em 
relação às importações sujeitas ao pagamento das contribuições de que trata 
o art. 1º desta Lei, nas seguintes hipóteses: 

(...) 

§ 1º O direito ao crédito de que trata este artigo e o art. 17 desta Lei aplica-
se em relação às contribuições efetivamente pagas na importação de bens e 
serviços a partir da produção dos efeitos desta Lei.  

(...) 

§ 3º O crédito de que trata o caput será apurado mediante a aplicação das 
alíquotas previstas no art. 8º sobre o valor que serviu de base de cálculo das 
contribuições, na forma do art. 7º, acrescido do valor do IPI vinculado à 
importação, quando integrante do custo de aquisição. (Redação dada pela 
Lei nº 13.137, de 2015) (grifos nossos). 

17.   Depreende-se que o § 1º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, preconiza o 
efetivo pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação como 
condição sine qua non para que haja o desconto de créditos a elas relativo, quando da apuração 
do PIS/Pasep e da Cofins, nos termos dos arts. 2º e 3º das Leis nºs 10.637, de 2002, e 10.833, 
de 2003, respectivamente.  

18.   Acerca do assunto, foi exarada a Solução de Divergência Cosit nº 21, de 08 de 
agosto de 2017, publicada no DOU de 13 de setembro de 2017, (disponível na íntegra no sítio 
eletrônico da RFB <http://idg.receita.fazenda.gov.br/>), que, nos termos do art. 9º da Instrução 
Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, tem efeito vinculante no âmbito da RFB 
em relação à interpretação a ser dada à matéria.  

18.1.   Os trechos da mencionada Solução de Divergência relevantes para o deslinde do 
presente feito são os seguintes: 

“Fundamentos 

(...) 

14.  Em regra, o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e da Cofins-Importação ocorre por ocasião do registro da 
declaração de importação. Nesse sentido dispõe o artigo 11 da Instrução 
Normativa SRF nº 680, de 2 de outubro de 2006, quanto ao pagamento dos 
tributos devidos em operações de importação que “será efetuado no ato do 
registro da respectiva declaração de importação (DI) ou da sua retificação, se 
efetuada no curso do despacho aduaneiro”. 

15.  Contudo, o termo “contribuições efetivamente pagas na 
importação de bens e serviços” (condição para o desconto do crédito previsto 
no art. 15, § 1º, da Lei nº 10.865, de 2004), não exclui os pagamentos 
realizados em momento subsequente ao do registro da declaração de 
importação. O que se exige é que ocorra o recolhimento dos valores aos cofres 
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da União a título de pagamento de “Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e de Cofins-Importação”. Explica-se. 

16.  A expressão “na importação” disposta no § 1º do art. 15 da 
Lei nº 10.865, de 2004, deve ser lida enquanto causa, como referência aos 
pagamentos que ocorram em razão da operação de importação, e não 
enquanto imposição de um momento exato ao pagamento (momento do registro 
da DI). 

16.1.  As importâncias efetivamente pagas na importação de bens e 
serviços abrangem os montantes recolhidos a título de PIS/Pasep-Importação e 
de Cofins-Importação, independentemente do momento em que ocorra o 
pagamento, seja no registro da DI ou em posterior lançamento de ofício.   

17.  Não se aplica ao caso o disposto no art. 111 do Código 
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966). A interpretação 
literal não se presta a diminuir o sentido exposto pela norma, ou a impor 
condicionantes que nela não estejam escritas. Logo, não se aplica neste caso a 
leitura de que o termo efetivamente pagas “na importação” estaria a exigir o 
pagamento por ocasião do registro da DI.  

17.1.  É certo que, no contexto da importação – diferentemente do 
que ocorre com o creditamento previsto no art. 2º das Leis nºs 10.637, de 2002, 
e 10.833, de 2003 –, o fornecedor (estrangeiro) de bens ou serviços não está 
sujeito ao pagamento das contribuições e, por essa razão, seria incoerente 
adjudicar créditos ao importador, sem que ele (importador) tenha efetivado o 
recolhimento das contribuições incidentes na importação. 

17.2.  Todavia, efetivado o recolhimento pelo importador a título de 
PIS/Pasep-Importação e de Cofins-Importação, a não adjudicação do crédito 
correspondente à importação – por haver, e. g., atraso no recolhimento – 
resulta em cumulatividade de incidências tributárias, o que se pretende evitar 
por meio do disposto no art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004. 

17.3.  Assim, o termo “na importação”, previsto no art. 15, § 1º, da 
Lei nº 10.865, de 2004, não deve ser entendido necessariamente como 
determinante do momento relativo ao pagamento (registro da declaração de 
importação), mas como uma condicionante de causa. 

18.  A previsão de desconto de crédito decorre da sistemática da 
não cumulatividade para a qual é indiferente o momento em que ocorra o 
pagamento (em razão da importação). Logo, aplica-se o disposto no §1º do art. 
15 ainda que o pagamento ocorra posteriormente ao registro da DI.  

18.1.  É importante destacar que o creditamento deve se restringir 
aos valores efetivamente pagos a título dos tributos indicados no art. 15 e que 
devem ser observados os demais limites disposto na Lei nº 10.865, de 2004. 

19.  Por outro lado, o direito de desconto a crédito pode gerar um 
excedente com direito a ressarcimento de eventual diferença de saldo credor. 
Referido saldo é passível de ressarcimento ou de compensação com outros 
tributos, nas hipóteses em que a legislação das mencionadas contribuições 
permite essa utilização (exemplo, art. 16 da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 
2005), observada a legislação específica aplicável à matéria.  

(...) 

20.  Assim, cumpre esclarecer que o §1º do art. 15 da Lei nº 10.865, 
de 2004, é aplicável às importâncias pagas em razão da importação de bens e 
serviços, ainda que o pagamento ocorra posteriormente ao momento do 
registro da declaração de importação. 
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21.  O efetivo pagamento do PIS/Pasep-Importação ou da Cofins-
Importação devidos em decorrência da operação de importação praticada é 
condição para que se possa descontar o crédito para fins de determinação do 
valor da Contribuição para o PIS/Pasep ou da Cofins, e não há na lei 
condicionante quanto ao momento em que deve ocorrer esse pagamento. 

22.  Satisfeita a condição do ‘efetivo pagamento’ (a título de 
PIS/Pasep-Importação ou Cofins-Importação), o crédito em tela, ressalvadas 
as exceções previstas em lei, será calculado mediante a aplicação da alíquota 
de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento) sobre a base de cálculo da 
Cofins-Importação, ou de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por 
cento) sobre a base de cálculo do PIS/Pasep-Importação na forma definida 
pelo art. 7º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, acrescida do valor do IPI 
vinculado à importação, quando integrante do custo de aquisição, conforme 
expressa previsão legal constante do § 3º do art. 15 dessa Lei (art. 15, § 3º, da 
Lei nº 10.865, de 2004).  

23.  Cumpre ressaltar, contudo, que no caso de lançamento de 
ofício ou, ainda, no caso do pagamento extemporâneo dos tributos devidos, 
para o cálculo do crédito a que se refere o art. 15 da Lei nº 10.8965, de 2004, a 
ser descontado do valor apurado de PIS/Pasep e de Cofins, no regime da não 
cumulatividade, exclui-se a parcela do crédito constituído referente a eventuais  
multas aplicadas e aos juros de mora, já que esses valores não compõem base 
das contribuições incidentes na importação, como previsto no art. 15, § 3º, da 
Lei nº 10.865, de 2004. 

Conclusão 

24.  Com base no exposto, conclui-se que recolhimentos de 
PIS/Pasep-Importação e de Cofins-Importação, mesmo quando realizados em 
momento posterior ao do registro da declaração de importação, estão 
abrangidos pela  expressão contribuições efetivamente pagas na importação de 
bens e serviços disposta no § 1º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, e 
conferem à pessoa jurídica sujeita à apuração não cumulativa do PIS/Pasep e 
da Cofins o direito ao desconto dos créditos relativo a esses pagamentos, 
observados os limites dos valores efetivamente recolhidos a título dessas 
contribuições. Nos casos de lançamento de ofício ou, ainda, no caso do 
pagamento extemporâneo dos tributos devidos, para o cálculo do crédito a que 
se refere o art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, deve ser excluída a parcela do 
crédito constituído referente a eventuais multas aplicadas e aos juros de mora, 
pois não contemplados pelo art. 15, §3º, da mesma lei. Para o aproveitamento 
do direito ao desconto do crédito devem ser observadas todas as demais 
condições previstas na legislação tributária.” 

19.  Portanto, os recolhimentos da Contribuição PIS/Pasep-Importação e de Cofins-
Importação, mesmo quando realizados em momento posterior ao do registro da declaração de 
importação, estão abrangidos pela expressão contribuições efetivamente pagas na importação 
de bens e serviços disposta no § 1º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, e conferem à pessoa 
jurídica sujeita à apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins o 
direito ao desconto dos créditos relativo a esses pagamentos, observados os limites dos valores 
efetivamente recolhidos a título dessas contribuições.  

20.  Por outro lado, nos casos de lançamento de ofício ou, ainda, no caso do 
pagamento extemporâneo dos tributos devidos, para o cálculo do crédito a que se refere o art. 
15 da Lei nº 10.865, de 2004, deve ser excluída a parcela do crédito constituído referente a 
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eventuais multas aplicadas e aos juros de mora, pois não contemplados pelo art. 15, §3º, da 
mesma lei. 

DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 

21.  É cediço que a Carta Magna garante a não cumulatividade do IPI no seu art. 
153, § 3º, inciso II.    

22.  Nesse sentido, é importante trazer à baila os arts. 46, inciso I, e 49 do Código 
Tributário Nacional - CTN (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966): 

Art. 46. O imposto, de competência da União, sobre produtos industrializados 
tem como fato gerador: 

I - o seu desembaraço aduaneiro, quando de procedência estrangeira; 

(...) 

Art. 49. O imposto é não cumulativo, dispondo a lei de forma que o montante 
devido resulte da diferença a maior, em determinado período, entre o imposto 
referente aos produtos saídos do estabelecimento e o pago relativamente aos 
produtos nele entrados. 

Parágrafo único. O saldo verificado, em determinado período, em favor do 
contribuinte transfere-se para o período ou períodos seguintes. 

23. Tendo em conta o mencionado art. 226, inciso V, do RIPI/2010, que assegura o direito 
ao creditamento do IPI relativo ao desembaraço aduaneiro, à luz do princípio da não 
cumulatividade desse imposto, previsto na Constituição e no CTN, segue-se que o contribuinte 
pode creditar-se do IPI vinculado à importação, devido no desembaraço aduaneiro de bens, 
ainda que pago mediante parcelamento, decorrente, na espécie, de lançamento de ofício. No 
entanto, ressalte-se que, como foi anteriormente comentado em relação à Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação e à Cofins-Importação, não devem ser consideradas as importâncias 
pagas a título de multas e juros relativos ao IPI, haja vista as hipóteses taxativas (numerus 
clausus) de créditos elencadas na legislação de regência. 

Conclusão 

24.   Nesses expostos termos, responde-se à consulente que: 

24.1.   A pessoa jurídica sujeita à apuração não cumulativa da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins pode descontar crédito, para fins de determinação dessas contribuições, 
com base no disposto no art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, em relação ao recolhimento da 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação, posteriormente apurada e 
constituída por lançamento lavrado em auto de infração. 

24.2.   O efetivo pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação, ainda que ocorra em momento posterior ao do registro da respectiva Declaração de 
Importação, enseja o direito ao desconto de crédito previsto no art. 15 da Lei nº 10.865, de 
2004, desde que atendidas todas as demais condições legais de creditamento. 
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24.3.   O direito ao desconto do crédito abrange tão somente os montantes efetivamente 
pagos, ocorrendo o recolhimento a título de Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e de 
Cofins–Importação, independentemente do momento em que ocorra o pagamento, seja em 
posterior lançamento de ofício ou, posteriormente, de forma parcelada.   

24.4.   O valor do crédito em questão será obtido de acordo com o disposto no § 3º do 
art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, aplicando-se a alíquota prevista no caput do art. 2º da Lei nº 
10.833, de 2003, sobre o valor que serviu de base de cálculo da contribuição, acrescido do 
valor do IPI vinculado à importação, quando integrante do custo de aquisição. 

24.5.   Sendo assim, no caso de lançamento de ofício, deve ser excluído do cálculo do 
crédito a ser descontado do valor apurado da Cofins a parcela do crédito tributário constituído 
referente a eventuais multas aplicadas e aos juros de mora, já que esses não serviram de base de 
cálculo da contribuição. 

24.5.   Outrossim, os valores referentes ao IPI, à medida que são pagos em razão de 
parcelamento de débitos decorrentes, na espécie, de lançamento de ofício, podem ser 
creditados conforme o art. 226, inciso V, do RIPI/2010, excluídos os valores correspondentes a 
multas e juros, porquanto não são tributo e, tampouco, não há previsão legal para o 
creditamento destes últimos. 
 
 

 
Assinado digitalmente 

ROBERTO PETRÚCIO H. DE ALENCAR 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

 

Assinado digitalmente 
FABIO BIGARELLI 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
 

 

De acordo. Encaminhe-se ao Senhor Coordenador de Tributos sobre a Produção 
e o Comércio Exterior – Cotex. 

 

  Assinado digitalmente 
FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Chefe da Disit04 

Assinado digitalmente 
RONI PETERSON BERNARDINO DE BRITO 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

(Delegação de Competência - Portaria RFB nº 
657, de 26/04/2016 – DOU 27/04/2016) 

 
 
De acordo. Ao Senhor Coordenador-Geral da Cosit, para aprovação. 

 
Assinado digitalmente 

OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotex 
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Ordem de Intimação 

  Aprovo a Solução de Consulta. Publique-se e divulgue-se nos termos do art. 27 
da IN RFB nº 1.396, de 2013. Dê-se ciência ao interessado. 

 

Assinado digitalmente 
FERNANDO MOMBELLI 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador-Geral da Cosit 


